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PARECER Nº 478, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 2015
De autoria do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe proíbe que as prestadoras de serviço de TV por assinatura neguem o fornecimento aos consumidores que utilizem aparelho decodificador desbloqueado diverso do que seja por elas comercializado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável. Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
Do Voto.
Em função de informações que chegaram ao meu conhecimento, julgo relevante incluir considerações ao meu voto, antes não apreciadas, e que de fato, em minha opinião, são determinantes para a continuidade, ou não, da presente propositura.
No que tange à respeitável intenção do autor do Projeto, que é inibir a venda casada de serviços, essa proibição já existe no RGC (Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações) no seu artigo 43, Parágrafo Único:
“É vedado à Prestadora condicionar a oferta do serviço ao consumo casado de qualquer outro bem ou serviço, prestado por seu intermédio ou de parceiros, coligadas, controladas ou controladora, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos”
Como a oferta dos atuais decodificadores pelas operadoras de TV por assinatura não gera custo adicional ao assinante esta não pode ser considerada uma 
“venda casada”. Portanto, não faz sentido que o consumidor compre um equipamento que ele hoje já pode obter em comodato e sem nenhum custo.
Assim, por tal simples argumento, podemos salientar que a proteção almejada já existe e a lei não teria eficácia. Esbarramos, porém, em outros pontos complexos.
No que diz respeito às implicações técnicas dos decodificadores “genéricos”, vale ressaltar que as redes dos prestadores de Serviços de Televisão por Assinatura requerem gerenciamento próprio e cada empresa adota uma tecnologia única. Sendo assim, um equipamento que permita a conexão em qualquer rede deveria conter os softwares e a tecnologia de todos os operadores. Isso resultaria em um decodificador mais complexo e mais caro - sendo essa é a principal razão pela qual tal solução não é adotada em qualquer outro país do mundo. Isso, ao contrário do objetivo do projeto, geraria custo ao consumidor.
Por fim, outro impacto relevante que o PL pode provocar é o incentivo à pirataria, uma vez que os decodificadores “genéricos” não contam com as mesmas tecnologias de proteção desenvolvidas e aplicadas pelas operadoras de TV por assinatura em seus receptores oficiais.
No caso de as operadoras serem obrigadas a fornecer sinais a decodificadores “genéricos”, estes se tornariam mais um meio de acesso ilegal a canais que não estão contemplados nos pacotes assinados, eis que não contam com a mesma segurança dos aparelhos oficiais, vindo a ser, a própria prestadora de serviços, o agente a abrir as portas para o aumento da pirataria.
Por sua vez, esse aumento agravaria a crise já enfrentada atualmente pelo setor, acentuando a queda da base de assinantes, os prejuízos para as empresas, os riscos para os empregos e, consequentemente, gerando perdas à arrecadação do Estado.
Diante dos fatos expostos, na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, APRESENTO PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei nº 1610, de 2015, pois além de não trazer benefícios ao consumidor, tem potencial de causar danos do audiovisual brasileiro, com o aumento da pirataria e ao erário público pela queda de arrecadação, sem contar, por derradeiro, entender que a propositura esbarra no vício da inconstitucionalidade, já que se trata de serviço de telecomunicações e, conforme a Constituição Federal, em seu art. 22, inciso IV, a competência legislativa para tais serviços é privativa da União, muito embora esse Parlamentar respeite a decisão da Comissão de Constituição e Justiça, quando da análise prévia, me permitindo, porém, discordar de tal decisão.
a) Jorge Caruso – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO JORGE CARUSO, CONTRÁRIO.
Sala das Comissões, em 16/6/2021.

a) Dep. Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
Ataide Teruel
Favorável ao voto do relator
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Favorável ao voto do relator
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Favorável ao voto do relator
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Favorável ao voto do relator

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator
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Favorável ao voto do relator
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Favorável ao voto do relator
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